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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1. O Colégio Meta, de São Paulo,  por  intermédio de sua direção, solicita deste  Colegiado o credenciamento ao qual se refere o Artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01. 

1.1.2  Analisado, preliminarmente, pela Assistência Técnica, o expediente foi baixado em diligência para que o interessado complementasse as exigências estabelecidas no dispositivo supracitado.

Ao retornar, o processo foi informado  e  encaminhado à CEB para apreciação e manifestação.

Tendo em vista o fato de o Conselho Nacional de Educação estar estudando a reformulação de matéria relacionada à educação a distância, disciplinada no Decreto Federal nº 2.494/98, a Câmara de Educação Básica entendeu que as propostas que vinham sendo apresentadas pelas instituições que solicitaram credenciamento para a  realização de exames finais, nos termos da Deliberação CEE nº 14/01, não deveriam ser apreciadas quanto ao mérito.

Comunicado ao  Conselho Pleno tal fato, decidiu-se pelo retorno dos  Processos à CEB para que se aguardassem as especificações referentes às normas da matéria em questão, oriundas do CNE.

A pedido da Vice-Presidência da CEB, as instituições que solicitaram credenciamento foram oficiadas dessa decisão pelo Gabinete da Presidência. 

Este Colegiado, considerando que até o momento o CNE não se  manifestou  sobre as referidas normas e face às justas expectativas das instituições envolvidas, decidiu retomar a análise dos pedidos.

1.1.3 A Direção do Colégio em pauta, em síntese,  apresenta, como justificativa ao pedido, o seu funcionamento desde 1938, com o  ensino  regular aos jovens e adultos – ginásio e comércio. A partir de 2000, com o curso de Presença Flexível, devidamente autorizado, nos termos da Deliberação CEE nº 09/99.

1.1.4  Ao seu pedido juntou as informações referentes ao Artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01:

 1.1.4.1 “demonstração de reconhecida experiência na  realização de exames dessa natureza ou assemelhados” –

 “Formamos Profissionais Técnicos e também alunos para prosseguimento de estudos.  Todos os alunos que aqui passaram foram avaliados e aprovados de acordo com seu aproveitamento durante o curso.

 “ De acordo com o exposto, demonstramos que temos experiência, capacidade  e  responsabilidade em formar profissionais e alunos capacitados  para prosseguimento de estudos.” 

1.1.4.2  quanto à sua capacidade de atendimento, “além do espaço  físico suficiente, temos uma infraestrutura pronta para atender a demanda de  alunos (conforme xerox da planta e autorização de funcionamento de  acordo  com  as  normas legais exigidas). Temos ainda biblioteca, sala de vídeo,plantão de dúvidas disponível em em horário marcado pelo aluno.”

1.1.4.3  como procedimentos de segurança das provas,  “Temos uma equipe formada para atender este requisito, ou seja, todas as  provas estão arquivadas em local reservado para este Curso e somente as pessoas autorizadas têm acesso.”

1.1.4.4  em relação à qualificação  técnica  da  equipe  institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem –  “ Nossas equipes de Docentes é formada por profissionais qualificados e com experiência na área da Educação e Avaliação de aprendizagem. em anexo a Relação do Corpo Docente e experiência na área.

1.1.4.5  como condições técnico-operacionais: 

 “Temos uma infraestrutura baseada em anos  de experiência em Educação, desde 1938 estamos no mercado formando profissionais  e  formando alunos para continuidade de estudos.”

1.1.4.6  como projeto para oferta e execução dos exames, a Instituição passa a descrever as etapas que ocorrem após a matrícula do aluno, ao qual cabe marcar a data do exame.

1.1.5  Por se apresentar incompleto,  o processo foi baixado em diligência e retornou com  mais algumas informações sobre as exigências previstas no Artigo 2º em pauta.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1  A Deliberação CEE nº 14/2001, que normatiza o assunto em pauta, dispõe:

“ Artigo 1º - Os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio,autorizados com fundamento nas Deliberações CEE nºs 11/98 e 09/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado  em  instituição especificamente credenciadas para esse fim”.

 ( ... )

“ Artigo 2º -  As  instituições  que pretenderem  ser credenciadas para a realização do exame indicado no artigo anterior deverão apresentar, para apreciação e decisão deste Conselho, solicitação com as seguintes informações e documentação:

‘a) demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza ou assemelhados;

‘b)  capacidade de atendimento;

‘c)  procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas;

‘d) qualificação técnica de equipe institucional permanente, com demonstração de reconhecida experiência em avaliação de aprendizagem; 

‘e) condições técnico-operacionais de infraestrutura para este tipo de trabalho;

‘f) projeto para oferta e execução dos exames com o respectivo  cronograma.”

1.2.2 No presente caso, constata-se não haver documentos comprobatórios sobre as  exigências  acima transcritas; apenas há informações.

1.2.3 Ressaltamos, ainda, que os objetivos da Deliberação CEE nº 14/01 pressupõem instituições cuja  experiência  transcenda  a oferta idônea de educação supletiva, caso da Instituição em pauta. Após análise dos vários itens, não observamos dados e  indicadores que  comprovem  reconhecida  experiência na realização de exames supletivos aos egressos da EJA, como preveem as normas em vigor.

1.2.4 À vista do exposto, podemos considerar que  o interessado não apresenta as condições  técnicas  e  requisitos exigidos na Deliberação CEE  nº  14/01, razão pela qual há que ser indeferido o pedido.

2.CONCLUSÃO
2.1.Indefere-se o pedido de credenciamento para realização de exames, nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001, formulado pelo Colégio Meta – 2º grau, jurisdicionado à Diretoria de Ensino Região Leste 5.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino Região Leste 5 e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 11 de novembro de 2002

a)Consª  Ana Maria de Oliveira Mantovani

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 20 de novembro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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